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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE FERREIRA ANDRE JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DILTON SILVA ROCHA JUNIOR - SE008886
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL E AMEAÇA PRATICADA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. EXCESSO DE PRAZO DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA FIXADAS EM FAVOR DA VÍTIMA. ANÁLISE QUANTO À 
SUBSISTÊNCIA DE RISCO CONCRETO À OFENDIDA. INVIABILIDADE 
DE EXAME NA VIA ELEITA. MEDIDA PROTETIVA FIXADA APÓS 
NOTÍCIAS DE AGRESSÃO E AMEAÇA. INOCORRÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE EM SUA CONTINUIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo, considerando as circunstâncias 
fáticas –vítima agredida e ameaça de morte quando estava 
grávida –  entendeu pela preservação das medida protetivas de urgência.

2. De se destacar que "as medidas protetivas de urgência, 
previstas no art. 22 da Lei n. 11.340/2006, não se destinam à utilidade e 
efetividade de um processo específico. Sua configuração remete à tutela 
inibitória, visto que tem por escopo proteger a vítima, independentemente 
da existência de inquérito policial ou ação penal, não sendo necessária a 
realização do dano, mas, apenas, a probabilidade do ato ilícito" (RHC n. 
74.395/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 18/2/2020, DJe de 21/2/2020).

3. A despeito do tempo transcorrido, não cabe a este Superior 
Tribunal de Justiça afastar as medidas impostas, uma vez que tal 
providência demanda a análise da necessidade e adequação das 
medidas protetivas à luz da subsistência do risco concreto à vítima, o que 
exigiria profundo revolvimento fático-probatório, inviável na via do writ. 
Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 04 de março de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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FLAGRANTE ILEGALIDADE EM SUA CONTINUIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo, considerando as circunstâncias 
fáticas –vítima agredida e ameaça de morte quando estava 
grávida –  entendeu pela preservação das medida protetivas de urgência.

2. De se destacar que "as medidas protetivas de urgência, 
previstas no art. 22 da Lei n. 11.340/2006, não se destinam à utilidade e 
efetividade de um processo específico. Sua configuração remete à tutela 
inibitória, visto que tem por escopo proteger a vítima, independentemente 
da existência de inquérito policial ou ação penal, não sendo necessária a 
realização do dano, mas, apenas, a probabilidade do ato ilícito" (RHC n. 
74.395/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 18/2/2020, DJe de 21/2/2020).

3. A despeito do tempo transcorrido, não cabe a este Superior 
Tribunal de Justiça afastar as medidas impostas, uma vez que tal 
providência demanda a análise da necessidade e adequação das 
medidas protetivas à luz da subsistência do risco concreto à vítima, o que 
exigiria profundo revolvimento fático-probatório, inviável na via do writ. 
Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSE FERREIRA ANDRE 

JUNIOR, contra decisão singular proferida às fls. 162/169 na qual não conheci do 

habeas corpus.

No presente recurso, reforça argumentos no sentido de excesso de prazo das 
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medidas protetivas de urgência e da desnecessidade de manutenção em decorrência 

das modificações ocorridas no ambiente familiar.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que a ordem seja concedida nos termos requeridos inicialmente, 

com a revogação das medidas protetivas fixadas em favor da vítima. 

É o breve relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme destacado, o Tribunal de origem afastou a alegação de excesso de 

prazo das medidas protetivas sob a seguinte fundamentação:
 
"Ademais, a prisão domiciliar mediante 

monitoramento eletrônico é, de regra, medida mais 
benéfica para o paciente, pois tem a finalidade fundamental 
de evitar o seu encarceramento cautelar. Nesse ponto, de 
se destacar que o monitoramento não impõe ao paciente 
uma restrição excessiva à liberdade, haja vista que a área 
de inclusão consiste na região do município de 
Nossa Senhora do Socorro/SE, tendo sido ampliada a área 
monitorada para a cidade de Aracaju, quando do 
julgamento do HC 202200310806.

Nesse contexto, não se verifica qualquer indício da 
existência de uma situação real de ameaça ilegal à 
liberdade de locomoção do paciente em razão 
exclusivamente do uso da tornozeleira eletrônica que lhe 
foi imposta. Ao contrário: paradoxalmente, a imposição do 
uso da tornozeleira, vista por si só, não gera qualquer 
restrição ambulatorial, mas sim o caminho, o instrumento, 
que propicia o desencarceramento. Ele - o monitoramento 
eletrônico - é método de averiguação quanto ao 
cumprimento de outras obrigações (estas sim, 
potencialmente restritivas à movimentação ambulatorial 
dos pacientes). O monitoramento, visto em si, não impõe 
restrição ambulatorial; pode, em tese, segundo alguns 
defendem, invadir outras esferas de interesse e de valores 
da dignidade da pessoa humana, mas não o seu direito de 
ir e vir.

Desta forma, conquanto o paciente esteja 
cumprindo medida cautelar de monitoramento 
eletrônico desde 14/01/2022, assim está em razão de 
ser necessária e adequada ao caso sub judice. Além do 
que, tratando-se de medida menos grave que a prisão, 
há que se levar em conta tal circunstância. Assim, sua 
manutenção pelo prazo atual não se afigura excessiva.

Longe de defendermos a imposição do 
monitoramento eletrônico por tempo indeterminado, 
parece-nos que o cenário até então desponta para a 
sua necessária manutenção, adequada e legitimada 
pelo próprio conjunto fático dos autos, não 
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enxergando a ocorrência de constrangimento ilegal em 
desfavor dos pacientes e, mais ainda, vislumbrando a 
presença dos requisitos legais a sua persistência.

Outro não foi o entendimento da Procuradoria de 
Justiça em seu parecer anexado aos autos.

Convém ressaltar que a medida foi reavaliada 
pelo Magistrado em 19/08/2022, quando do 
indeferimento do pedido de retirada da tornozeleira, em 
estrita obediência ao prazo estipulado pela Portaria 
Conjunta do Tribunal de Justiça de Sergipe nº 80/2015" 
(fls. 41/42).

 
Considerando as circunstâncias fáticas apuradas e analisadas pelas instâncias 

ordinárias, não se verifica impertinência na preservação da cautela imposta.

Importa notar que "as medidas protetivas de urgência, previstas no art. 22 da Lei 

n. 11.340/2006, não se destinam à utilidade e efetividade de um processo específico. 

Sua configuração remete à tutela inibitória, visto que tem por escopo proteger a vítima, 

independentemente da existência de inquérito policial ou ação penal, não sendo 

necessária a realização do dano, mas, apenas, a probabilidade do ato ilícito" (RHC n. 

74.395/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/2/2020, 

DJe de 21/2/2020).

Ademais, a despeito do tempo transcorrido, não cabe a este Superior Tribunal 

de Justiça afastar as medidas impostas, uma vez que tal providência demanda a 

análise da necessidade e adequação das medidas protetivas à luz da subsistência do 

risco concreto à vítima, o que exigiria profundo revolvimento fático-probatório, inviável 

na via do writ.

 A propósito: 
 

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
LEI MARIA DA PENHA. DECISÃO MONOCRÁTICA 
AMPARADA EM PERMISSIVOS LEGAIS E 
REGIMENTAIS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE AFRONTA. PLEITO DE 
AFASTAMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. "A decisão monocrática proferida por Relator não 
afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura 
cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a 
sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que 
a possibilidade de interposição de agravo regimental contra 
a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que 
a matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta 
absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no 
HC n. 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
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Turma, DJe 28/3/2019) - (AgRg no HC n. 631.226/SC, 
Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
17/12/2020).

2. O agravante não apresentou argumentos novos 
capazes de infirmar aqueles que alicerçaram a decisão 
agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos.

3. A desnecessidade das medidas protetivas 
impostas ao recorrente é questão que demandaria 
atenta e minuciosa análise de provas, o que é vedado 
na estreita via do habeas corpus, ação constitucional 
de rito célere e cognição sumária.

4. Ainda que a questão do excesso de prazo tenha 
sido suscitada na exordial do writ apresentado na origem, 
não foi debatida pelo órgão colegiado do Tribunal de 
Justiça paulista, o que impede o seu conhecimento por 
esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

5. É descabido o pedido de concessão de habeas 
corpus de ofício, já que este ocorre por iniciativa do próprio 
órgão julgador, não podendo ser utilizado para superar 
vício procedimental existente quando da interposição do 
recurso (AgRg no AREsp n. 431.186/ES, Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe 27/5/2014).

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no RHC 135.460/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
22/3/2021.)

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

INQUÉRITO POLICIAL. NULIDADES. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
SUPOSTOS CRIMES DE AÇÃO PENAL PRIVADA E 
PÚBLICA. MEDIDAS PROTETIVAS DEFERIDAS. 
REQUERIMENTO EXPRESSO PELA OFENDIDA. 
PALAVRA DA VÍTIMA. FORÇA PROBATÓRIA. ESPECIAL 
RELEVO. DEMAIS CAUTELARES. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO DEMONSTRADA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - O suposto crime do art. 218-C do Código Penal 
se procede por meio de ação penal pública incondicionada 
(art. 225 do Código Penal). Não obstante, "a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça consolidou-se no sentido 
de que eventuais máculas na fase extrajudicial não tem o 
condão de contaminar a ação penal, dada a natureza 
meramente informativa do inquérito policial' (AgRg no 
AREsp 898.264/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018)" (AgRg 
no REsp n. 1.730.708/RO, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 10/10/2018).

II - "No caso, o Juízo de origem fundamentou 
adequada e suficientemente a necessidade de imposição 
das medidas protetivas impostas em desfavor do 
recorrente, o que afasta o apontado constrangimento 
ilegal" (RHC n. 92.825/MT, Quinta Turma, Rel. Min.

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 29/08/2018).
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III - "A análise da suposta desnecessidade das 
medidas protetivas demandaria reexame aprofundado 
do conjunto probatório, inviável na via estreita do 
habeas corpus. Precedentes" (RHC n. 92.825/MT, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 29/08/2018).

IV - Em crimes cometidos na clandestinidade, sem a 
presença de qualquer testemunha, a palavra da vítima 
assume especial relevância como meio de prova, nos 
termos do entendimento desta eg. Corte.

Precedentes.
V - Ainda, de se destacar que, não demonstrada, de 

plano, qualquer flagrante ilegalidade, o acolhimento das 
demais teses defensivas demandaria necessariamente 
amplo reexame da matéria fática e probatória, 
procedimento, a toda evidência, incompatível com a via do 
habeas corpus e do seu recurso ordinário. Precedentes.

Recurso ordinário desprovido.
(RHC 119.097/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 

ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 11/2/2020, DJe 
19/2/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO RECURSO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. [...] RECURSO QUE NÃO COMBATE A 
RAZÃO DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO 
SUBSIDIÁRIA DO ART. 808, III, DO CPC. INOVAÇÃO 
RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO DAS MEDIDAS PROTETIVAS. ANÁLISE DA 
IMPRESCINDIBILIDADE. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICA. INVIABILIDADE NA VIA ESTREITA DO WRIT. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E 
DESPROVIDO NA EXTENSÃO. 
1. O agravante não combateu o fundamento utilizado para 
negar seguimento ao recurso ordinário, qual seja, o não 
cabimento do habeas corpus para impugnar medidas 
protetivas previstas na Lei 11.340/06, fato que impede o 
conhecimento do regimental. 
2. Pleito de declaração de aplicação subsidiária do art. 808, 
III, do Código de Processo Civil que não foi dirimido pelo 
Tribunal a quo, constituindo inovação recursal e supressão 
indevida de instância. 
3. No caso, o alegado excesso de prazo das medidas 
protetivas demanda a análise de sua 
imprescindibilidade, o que importa revolvimento de 
matéria fática, inviável na via estreita do writ. 
4. Agravo regimental conhecido em parte e desprovido na 
extensão. 
(AgRg no RHC n. 51.772/AL, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe de 23/2/2016.)

 
Por adotar idêntico raciocínio, faço menção, ainda, à decisão prolatada nos 
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autos do  RHC n. 184.987 (relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 

23/11/2023).

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DILTON SILVA ROCHA JUNIOR
ADVOGADO : DILTON SILVA ROCHA JUNIOR - SE008886
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : JOSE FERREIRA ANDRE JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE FERREIRA ANDRE JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DILTON SILVA ROCHA JUNIOR - SE008886
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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